
PARECER           N°                               , DE 2015 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 635, DE 2015

De autoria do Deputado Chico Sardelli, o projeto em epígrafe tem por objetivo obrigar as empresas jurídicas prestadoras de serviços públicos ou privados a disponibilizar, em seu sítio eletrônico, a declaração de quitação anual de débitos aos consumidores.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à avaliação desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Do exame do assunto, constatamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

Sobre o tema, a Constituição Federal, em seu artigo 24, dispõe que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre consumo (inciso V). E, visto que a prestação de serviços públicos, mediante remuneração, configura uma relação de consumo, esta é regida pelo Código de Defesa do Consumidor (Lei federal n° 8.078, de 1990). 

Ademais, desde a vigência da Lei de Acesso à Informação (Lei federal n° 12.527/2011), todos têm o direito de receber dos órgãos públicos informações de interesse particular, coletivo ou geral. A norma visa conferir maior acessibilidade, transparência e publicidade às questões relativas à Administração Pública, seus órgãos e servidores.

Assim, diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 635, de 2015.

Deputado Afonso Lobato

Relator
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